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1. INTRODUÇÃO  

Um dos principais instrumentos de planejamento das ações a serem desenvolvidas no

âmbito público é  o orçamento.  É nesta  peça  contábil  que estará  contida a  estimativa dos

valores auferidos em receitas bem como sua utilização através das despesas públicas.

A participação da sociedade civil organizada ou não passa a ser garantida legalmente

com a promulgação da Constituição da Republica Federativa do Brasil em 1988. 

No entanto, observa-se que a participação comunidade na discussão sobre orçamento

se dá timidamente, a exemplo das instituições de ensino superior do país. 

Desta  forma  questiona-se:  Qual  a  viabilidade  de  implantação  do  orçamento

participativo na Universidade Federal de Rondônia?

A presente proposta de pesquisa de acordo com seu objetivo se dispõe a verificar

sobre a viabilidade de implantação de um modelo de orçamento participativo adaptado as

especificidades da instituição.

2. JUSTIFICATIVA

A intervenção social se faz imprescindível quando o contribuinte se visualiza como

protagonista da situação em que vive.  E ao agir,  assumindo vez e  voz na destinação dos

recursos públicos, surge um novo modelo de elaboração de aplicação de recursos financeiros

do estado: O Orçamento Participativo. 

O setor de educação, que é ferramenta chave deste processo de mudança será

considerado  o  principal  meio  de  transformação  social.  Um  dos  fatores  que  influenciam

diretamente na qualidade da vida escolar  de muitos estudantes  do país está  relacionada a

estrutura  oferecida  pela  escola,  tanto  no  ensino  quanto  a  física  que  a  escola  apresenta.

(BASTOS, 2005) 

A. No aspecto organização/setor/sociedade esta proposta de pesquisa se faz necessária

considerando  os  sucessivos  cortes  dos  recursos  destinados  as  universidades  nos

últimos anos em todo país levam a urgência de se pensar na otimização do uso dos

recursos públicos. E a participação da comunidade acadêmica se faz imprescindível

nesta construção de uma universidade possível, diante do cenário que se mostra. A

participação dos usuários no mapeamento de gargalos e urgências podem enriquecer o



debate  por  uma  perspectiva  diferente  dos  que  hoje  pensam  o  orçamento,  logo  a

realização desta pesquisa justifica-se na explicação de uma das formas de se promover

a participação direta da comunidade acadêmica na discussão acerca da destinação dos

recursos  disponíveis para universidade e qual  o modelo possível para implantação

desta ferramenta. 

B. Perspectiva  Pessoal:  este  mestrado  profissional  representa  a  possibilidade  de

aprofundamento de estudo e pesquisa com resultado possível, de um assunto que tem

muita  importância  não  só  enquanto  servidora  do  quadro  técnico  contábil  da

Universidade  Federal  de  Rondônia,  mas,  também  como  cidadã.  Além  de

possivelmente contribuir com a melhoria de métricas hoje subjetivas.

3. REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 ORÇAMENTO PÚBLICO.

Orçamento público é a ferramenta utilizada pelos gestores públicos para se realizar

uma prévia das receitas e despesas em determinado período. É este planejamento quem irá

direcionar onde serão alocados os recursos que órgão arrecada durante o exercício financeiro.

Existem diversas definições para orçamento publico há correntes que o definem como peça de

planejamento, outras que claramente usam a palavra lei. 

De acordo com Silva (2012 p. 30-40), a forma de governo vigente (regime político) é

quem vai definir a forma de elaboração do orçamento que pode ser realizado de três formas: 

Legislativo:  compete ao legislativo elaborar,  votar  e  aprovar,  uma vez realizadas

todas essas etapas, o executivo é quem assume a função de executá-lo. Adotado em regimes

parlamentaristas.

Executivo: quem elabora e aprova é o Poder executivo. Comum onde o Estado adota

o regime político absolutista.

Misto: O executivo elabora a função de votar e controlar sua aplicabilidade é do

legislativo. Método adotado no Brasil.

Dentre  as  classificações  existentes  com relação  ao modelo  de  elaboração  podem

surgir de quatro formas: orçamento tradicional, orçamento de desempenho ou de realizações,

orçamento programa, orçamento base zero e o orçamento participativo.



3.2 ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

De acordo com Avritzer e Navarro (2003), orçamento participativo pode ser definido

como um processo que produz transformação  social,  como uma instituição democrática e

como uma instituição inovadora de elaboração de políticas publicas. Ampliar a consciência

dos direitos sociais, políticos e civil da população são funções fundamentais do orçamento

participativo, possibilitar as pessoas que vivem a margem da sociedade e que veem a política

e os direcionamentos realizados por seus representantes como algo inacessível  também. A

efetiva transformação social,  promovida pelo orçamento participativo permite  a população

assumir o papel de protagonista das obras que ela própria financia, participando na elaboração

de propostas sobre o que vai ser feito, como e ainda atuando como agente de fiscalização do

que foi planejado. Essa representatividade se dá por meio dos Conselhos Municipais, onde são

definidos os representantes da comunidade, o processo que não muito difere do tradicional

modelo de representação democrática, vê seu diferencial na questão de estes porta-vozes não

estarem atrelados ao governo. 

3.3 ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NO BRASIL

O  Brasil  tem  na  sua  trajetória  política  um  histórico  de  governança  não  muito

favorável  a  sua  população.  A  segregação  social  fortaleceu  políticas  excludentes  ao

analisarmos a questão da participação de seus habitantes no cenário político.   E uma das

grandes entraves desta é a relação clientelista dos gestores públicos com a elite financeira do

país. 

A experiência de orçamento participativo de acordo com Giacomoni (1997) surgiu

no Brasil no município de Lajes – (Santa Catarina) no final da década de 70, seguido Boa

Esperança (Espírito Santo), Diadema (São Paulo) e Recife (Pernambuco) no final dos anos 80,

período que também é implantado o caso mais conhecido o de Porto Alegre no ano de 1989.

A promulgação da Constituição da Republica Federativa do Brasil em 1988, garantiu

explicitamente  a  participação  popular  através  de  referendos,  plebiscitos  e  os  conselhos

municipais  Mortatti  (2006).  Os movimentos  de  iniciativa  popular  eclodem também neste

período e tem como papel principal garantir o aumento de espaços da participação popular,

uma vez que se ampliando o dialogo acerca da importância desta participação, promovendo a



reflexão racional, e favorecem a qualidade da intervenção durante a elaboração de políticas

publicas culminando na apresentação de argumentos satisfatórios. 

O  orçamento  participativo  deve  ser  visto  como uma  ferramenta  no  processo  de

gestão  democrática,  desmistificando  as  informações  acerca  do  desempenho  das  peças

contábeis publicas, conscientizando e esclarecendo o cidadão acerca destas informações. A

queda deste tabu permite a luta justa por melhorias nas políticas públicas, consequentemente

interferem diretamente na sua qualidade de vida.

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A proposta de pesquisa aqui apresentada será realizada na Universidade Federal de

Rondônia  campus Rolim  de  Moura,  sendo  o  seu  publico-alvo  a  comunidade  acadêmica

interna  e  externa.  A  Pesquisa  bibliográfica  de  acordo  com  Furasté  (2006)  é  aquela

fundamentada basicamente em acervos bibliográficos, sejam elas físicas ou virtuais, e ainda

que quanto maior sua abrangência melhor o seu resultado final. É ela quem dá ao pesquisador

fundamentação para o  inicio,  meio e  fim da resolução problemática levantada  em que  se

propôs a  pesquisar.  E é  através  dessa  busca acerca  do tema proposto,  que o pesquisador

deverá selecionar autores e obras a fim de se efetivar a produção da informação desejada. E é

este método que ira  subsidiar a proposta de criação de implantação de modelo orçamento

participativo que contemple todas as atividades exercidas pelo campus (ensino, pesquisa e

extensão).  Atualmente  é  ofertado  a  comunidade  seis  cursos  de  graduação  (agronomia,

engenharia florestal, medicina veterinária, educação do campo, história e pedagogia) e quatro

cursos de pós-graduação (especialização em Gênero e Diversidade na Escola, Mestrado em

Ciências  Ambientais,  Mestrado  em Ciências  da Natureza,  Mestrado em Agroecossistemas

Amazônicos), contando com duas unidades no município em que está localizado – campus

sede e fazenda experimental.

Mapear  a forma de alocação dos recursos destinados ao  campus hoje, identificar a

composição  da  configuração  de  participantes  na  tomada  de  decisão,  serão  etapas  dada

pesquisa proposta.

Levantamento das bibliografias acerca do tema, identificar especificidades da unidade

orçamentária  em questão,  elaborar  uma  proposta  de  modelo  de  orçamento  em  que  haja

participação da comunidade acadêmica será a forma de chegar-se a resolução do problema

colocado. 



5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO

A viabilidade da pesquisa é comprovada quando se tem aspectos relevantes de ponto

de partida para a pesquisa quais são setores (departamentos de graduação, pós graduação,

apoio administrativo,  dentre outros),  recursos  alocados e  forma de distribuição.  Promover

melhorias nos critérios de distribuição poderão ser melhor pensado, quando houver a escuta

dos seus usuários de onde é mais urgente determinada melhoria.

6  CRONOGRAMA
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X
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o

X X
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Discussão e
Adequação

X X

Implementa
ção 

X
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